
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 515.715 - SP (2019/0170296-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PABLO ERICK DA SILVA MARTINS 
ADVOGADO : FERNANDO BOBERG  - PR028212 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. LIMINAR EM HABEAS CORPUS INDEFERIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691/STF.  
NÃO COMPROVAÇÃO DE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA 
ALEGADAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser em hipóteses excepcionais, 
quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da 
Súmula 691 do STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar".
2. Em razão da natureza e quantidade da droga, nas se vislumbra flagrante 
ilegalidade apta a superar a Súmula 691/STF. Assim, não assiste razão ao 
agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada merece ser mantida por seus 
próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO ERICK DA SILVA 
MARTINS contra decisão na qual não conheceu do writ, diante da Súmula 691/STF.

Em razões, o agravante sustenta ser primário, de bons antecedentes, estudante de 
direito, menor de 21 anos, tendo sido abordado com 4 porções de cocaína e 49 porções em sua 
residência, sendo certo que, em caso de condenação, será estabelecido regime prisional mais 
brando, o que denota a desproporcionalidade da prisão preventiva (e-STJ, fl. 115-116).

Requer, assim, que seja concedida a ordem do habeas corpus, revogando-se a 
custódia preventiva, mediante a aplicação de medida cautelar menos severa.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, a seguir transcrita, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, senão vejamos:

“Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

ABRAAO HENRIQUE DOS SANTOS, contra decisão do relator, que 
indeferiu a medida liminar na origem.
O impetrante pleiteia, em síntese, a concessão de liberdade provisória, 
independentemente do pagamento de fiança.
É o relatório.
Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 
691/STF).
Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PEDIDO 
LIMINAR NA ORIGEM. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA 
SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - Não se admite, em princípio, a impetração de habeas corpus contra 
decisão que indefere pedido liminar em writ impetrado na origem, sob pena 
de se configurar indevida supressão de instância (Súmula n. 691 do STF), 
ressalvadas as decisões teratológicas ou com deficiência de 
fundamentação.
III - In casu, o impetrante se insurge contra a determinação de execução 
provisória da pena privativa de liberdade, após esgotadas as instâncias 
ordinárias. Não se verifica, portanto, a ocorrência de flagrante ilegalidade 
capaz de determinar o conhecimento da impetração, em afronta ao disposto 
na Súmula 691 do STF.
Agravo regimental desprovido"
(AgRg no HC 438.735/MA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 27/3/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
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DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU PEDIDO LIMINAR. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ÓBICE DA 
SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática que se 
ampara no art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 (aplicável ao 
caso, por força do disposto no art. 3º do Código de Processo Penal) e no 
art. 210 do Regimento Interno deste Superior Tribunal.
2. Nos termos do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, 'não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 'habeas 
corpus' impetrado contra decisão do relator que, em 'habeas corpus' 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar'.
3. A leitura da decisão monocrática impugnada na inicial (sentença 
condenatória) não evidencia, de pronto, a presença de alguma 
excepcionalidade, de flagrante ilegalidade ou de abuso de poder que 
justifique o afastamento da orientação contida na referida súmula.
Isso porque o Juiz sentenciante afirmou ser o acusado possuidor de maus 
antecedentes e reincidente específico, razões pelas quais afastou a aplicação 
da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
de Drogas, fixou o regime inicial fechado e negou o direito de recorrer em 
liberdade (para o fim de garantir-se a ordem pública).
4. Agravo regimental não provido"
(AgRg no HC 435.454/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 12/4/2018).

No caso dos autos, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade na 
decisão impugnada, de modo a justificar o processamento da presente 
ordem.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intime-se. ” (e-STJ, fls. 101-102).

Com efeito, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser 
cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser em hipóteses excepcionais, 
quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no Enunciado da Súmula 691 do 
STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar." 

Em razão da natureza e quantidade da droga, não se vislumbra flagrante 
ilegalidade apta a superar a Súmula 691/STF. Assim, não assiste razão ao agravante, motivo pelo 
qual a decisão impugnada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0170296-3 HC 515.715 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15017971320198260408  21181495720198260000  21514432019

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO BOBERG 
ADVOGADO : FERNANDO BOBERG  - PR028212 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PABLO ERICK DA SILVA MARTINS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO ERICK DA SILVA MARTINS 
ADVOGADO : FERNANDO BOBERG  - PR028212 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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